
TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2024 
 

 
1. DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘A’ DA LEI N. 14.133/21) 

 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE DISPOSITIVO PARA BOCA DE LOBO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA PARA INSTALAÇÃO, COM VISTA À 
MELHORIA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL DO MUNICÍPIO DE 
FORMOSA DO SUL-SC, conforme descrições e especificações contidas 

abaixo:  
 

ITEM UN QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 UN 36 

DISPOSITIVO PARA BOCA DE LOBO – 
(COMPOSTO DE MATERIAL GALVANIZADO 
COM EIXO EM INOX, NÃO POSSUI MOLA, 
POSSUI CONTRAPESO) E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA PARA 
INSTALAÇÃO.  

R$ 830,00 R$29.880,00 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, podendo ser 

prorrogado, desde que justificadamente. 
 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 

14.133/21) 
 
2.1. O processo faz-se necessário para que em conformidade com a Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), e Decreto Municipal nº 6.166, de 27 de dezembro de 2023, 

a municipalidade possa adquirir o objeto deste Termo de Referência.  
 
2.2. Justifica-se a contratação a fim de que possamos contratar empresa 

especializada para fornecimento de dispositivo para boca de lobo com vista à 
melhoria do sistema de drenagem pluvial, bem como para evitar a 
propagação dos focos do mosquito da dengue do município de Formosa do 

Sul-SC. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (ART. 6º, INCISO XXIII, 
ALÍNEA ‘C’ DA LEI N. 14.133/21) 
 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nesse 
Termo de Referência, restando caracterizado o menor dispêndio para a 

Administração se considerados os custos indiretos, relacionados às despesas 
de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, 
entre outros fatores vinculados ao ciclo de vida do objeto contratado.   



 
3.2. A aquisição do objeto nas especificações e quantidades estabelecidas 

neste Termo de Referência conseguirá atender de forma satisfatória as 
demandas do Município, estando presentes a viabilidade técnica e 
econômica da contratação. 

 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI 
Nº 14.133/21) 
 

4.1. A contratada deverá disponibilizar todo corpo técnico especializado, para 
o fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus adicional ao Município, 
devendo providenciar a adequada destinação ambiental de eventuais 

resíduos decorrentes dos serviços prestados. 
 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (NOVENTA) 

DIAS a contar da data de abertura das Propostas de Preços 
 
4.4. A empresa registrada no Contrato deverá prestar somente os serviços 

que atendam integralmente às características e especificações consignadas 
em sua proposta comercial, atendendo toda a legislação pertinente em vigor, 

bem como observando as condições e prazos propostos, assumindo toda e 
qualquer responsabilidade por sua integridade. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” 
DA LEI N. 14.133/2021) 

 

5.1. Início da execução do objeto: 20 (vinte) dias, a contar da emissão da 

ordem de serviço; 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá 
disponibilizar os profissionais, materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário, 
sem qualquer ônus adicional ao Município. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA 
LEI Nº 14.133/21) 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput).  
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, os serviços serão prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
§ 5º).  



 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, caput).  
 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, § 1º).  
 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 
2º). 
 

6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas 
e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual (Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 3º). 
 

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 
 

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
6.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
(Lei nº 14.133/2021, art. 121). 

 
6.10. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo 

seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, § 1º). 
 

6.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  
 
6.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 

6.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 



acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução dos serviços, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G” 

DA LEI Nº 14.133/21) 
 
 

7.1. Fica estabelecido que nos preços contratados incluem-se os custos 
diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, 
constituindo-se na única remuneração devida. 

 
7.2. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a 

situação da empresa junto ao SICAF.  
 
7.2. Serão exigidos a Cerdão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Cerficado de Regularidade 
do FGTS (CRF) e a Cerdão Negava de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso 
esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 
7.3. Caso a contratada seja beneficiária de qualquer espécie de imunidade 

ou isenção, desncessária a apresentação das respectivas CNDs. 
 
7.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida com data do último dia do mês da 

prestação dos serviços e entregue no dia de sua emissão.  
 

7.5. Sobre o valor da Nota Fiscal poderão ser retidos eventuais tributos 
incidentes sobre a prestação de serviços, observada a alíquota 
correspondente. 

 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, 

XXIII, ALÍNEA “H” DA LEI Nº 14.133/21) 
  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de INEXIGIBILIDADE, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I da 
Lei nº 14.133, de 2021, em razão da exclusividade de fornecimento do objeto 

(Carta Patente). 
 

8.2. O fornecedor deverá apresentar os seguintes documentos para 
comprovar sua Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certidão Negativa da Fazenda Federal e do INSS (unificadas);  
c) Certidão Negativa da Fazenda Estadual;  
d) Certidão Negativa da Fazenda Municipal;  

e) Certidão Negativa do FGTS;  
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  



 
8.3. Para fins de Qualificação Econômico-Financeira, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo 
cartório distribuidor do município ou região da sede da empresa. 
 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA 

“I” DA LEI Nº 14.133/21) 
 
9.1. O custo estimado da contratação é R$ 29.880,00 (vinte e nove mil e 

oitocentos e oitenta reais) para o exercício de 2024. 
 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “J” DA LEI 
Nº 14.133/21) 
 

10.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 

Projeto/Atividade Despesa Recurso Descrição 

 
2.022 

 
111 

 
1.500.0000.0000 

RECURSO ORDINÁRIO 

 
 

Formosa do Sul - SC, 02 de Abril de 2024 
 

 

 
______________________________________________ 

TAYNARA TEDESCO 
Presidente da Comissão de Licitação 

 

 
 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 
 

__________________________________________________ 

VINICIUS GRIS 
Chefe de Gabinete 

 
 


